
Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS
  

Portaria nº 675 de 23 de novembro de 2020

Dispõe sobre procedimentos relativos ao
acompanhamento e fiscalização das parcerias
celebradas com as Organizações da
Sociedade Civil no âmbito da Secretaria de
Estado da Assistência e do Desenvolvimento
Social (SEAS) e institui Comissão Especial
de Monitoramento e altera os art. 5º, da
Portaria nº 582/2019/SEAS-GAB, que
"Estabelece normas para gestão e
fiscalização de contratos e convênios e
congêneres no âmbito da Secretaria de
Estado da Assistência Social – SEAS, e dá
outras providências".

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 157 e seguintes da Lei Complementar nº 965, de
2017,

CONSIDERANDO os preceitos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que dispõe
sobre o regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção de uma instância de governança
permanente e de alto nível de controle dos instrumentos previstos na Lei do MROSC;

R E S O L V E :
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Regulamentar o acompanhamento e fiscalização das parcerias firmadas com as

Organizações da Sociedade Civil, instituições públicas e instituir a Comissão Especial de Monitoramento
e Avaliação (CEMA), com a finalidade de monitorar e avaliar as parcerias celebradas mediante termo de
colaboração, termo de fomento, termo de convênio ou acordo de cooperação no âmbito da Secretaria de
Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social (SEAS).

Art. 2º. Aplicar, no que couber, as disposições da Portaria nº 653/2019/SEAS-GAB, que
dispõe sobre critérios para a governança e gestão de procedimentos referentes às Emendas Parlamentares
Individuais, cujas tramitações ocorram no âmbito da Secretaria de Estado da Assistência e
Desenvolvimento Social – SEAS.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 3º. A área administrativa/financeira da SEAS compete:
I - Atestar se os requisitos necessários para a celebração da parceria foram atendidos;
II - Dar publicidade dos atos pertinentes em meio oficial, tais como celebração da parceria,

nomeação do gestor e designação da comissão de monitoramento e avaliação;
III - Analisar a execução financeira da parceria com o intuito de estabelecer o nexo de
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causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas
pertinentes;

IV - Avaliar e manifestar acerca do relatório de execução financeira emitido pela OSC, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho;

V - Indicar mecanismos de monitoramento e avaliação financeira para compor o manual de
Prestação de Contas em atendimento ao art. 63 da Lei nº 13.019/2014;

VI - Atuar no monitoramento quanto aos aspectos financeiros em decorrência de eventuais
indícios de irregularidades e desvios, e de acordo com a execução orçamentária prevista em lei.

CAPÍTULO III
DO JULGAMENTO DAS CONTAS

Art. 4º. A análise da prestação de contas final deverá verificar o cumprimento do objeto e o
alcance das metas, etapas e resultados previstos no plano de trabalho, bem como os aspectos relacionados
à eficiência, eficácia e efetividade, considerando:

I - Relatório Final de Execução do Objeto ou parciais de Execução do Objeto, para
parcerias com duração superior a um ano;

II - Relatório de visita técnica in loco, quando houver;
III - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver;
V – Relatório de verificação do Gestor de Parceria;
IV – Relatório de conformidade da despesa, emitido pela Gerência de Controle Interno.
Art. 5º. A prestação de contas serão avaliadas regulares, quando expressarem, de forma

clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho.
Art. 6º. Serão avaliadas como regulares com ressalva, quando na prestação de contas se

evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário.
Art. 7º. As contas serão avaliadas irregulares quando comprovadas, dentre outras,

quaisquer das seguintes ocorrências:
I - Omissão no dever de prestar contas;
II - Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
III - Dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
IV - Desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos.
§ 1º As contas poderão ser julgadas irregulares no caso de reincidência no descumprimento

de determinação de que o responsável tenha tido ciência, feita em processo de tomada ou prestação de
contas.

§ 2º Verificada a ocorrência prevista no parágrafo anterior, a SEAS providenciará, de
imediato, a remessa de cópia da documentação pertinente a Procuradoria Geral do Estado, para as
providências cabíveis, além da instauração de Tomada de Contas Especial, se for o caso.

Art. 8º. No caso de contas irregulares, havendo débito, a SEAS determinará ao responsável
o pagamento da dívida atualizada monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, sem prejuízo da
aplicação das multas e demais disposições do termo de parceria.

Art. 9º. A decisão final do Gestor em relação à parceria firmada constará de Termo de
Homologação, de acordo com as diretrizes deste capítulo.

§ 1º O gestor decidirá acatando o relatório do Gestor da Parceria ou discordando de seu
teor, caso em que motivará o ato contrário ao que consta no relatório de análise.

§ 2º O termo de homologação da parceria deverá conter:
I- Identificação da parceira, contendo denominação, firma, CNPJ, endereço, nome do

representante, valor global, número do processo;
II- Informação de realização dos atos dispostos nesta Portaria;
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III- Resolução acatando ou discordando do relatório final apresentado nos autos pelo
Gestor da Parceria;

IV- Demais providências que houver.
§ 3º No caso da prestação de contas serem julgadas irregulares, após esgotadas as vias

administrativas para solução, conforme o caso, deverá haver o direcionamento dos autos para instauração
de tomada de constas especial.

CAPÍTULO IV
DA INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Seção I
Da instituição da Comissão Especial de Monitoramento e Avaliação, da designação e composição

Art. 10. A instituição da Comissão Especial de Monitoramento e Avaliação (CEMA) se
dará por ato exclusivo do Gestor da Pasta diante da necessidade de apuração e verificação detalhada nos
processos abrangidos pelo artigo 1º desta Portaria, e se dará de acordo com a conveniência e oportunidade
do ato.

§ 1º Serão designados como integrantes da Comissão servidores que não tenham exercido
qualquer função no processo.

§ 2º As funções desempenhadas pela CEMA terão caráter extraordinário, de caráter
público e de relevância social.

§3º Os membros da comissão, cujas decisões deverão se dar por ato conjunto dos
membros, deterão competências específicas de monitoramento e avaliação da Parceria irrestrita em sua
totalidade.

§ 4º A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.

Seção II
Das atribuições da CEMA

Art. 11. A Comissão Especial de Monitoramento e Avaliação (CEMA), compete:
I - Monitorar o conjunto das parcerias indicadas no ato de designação;
II - Realizar visita in loco para subsidiar o monitoramento das parcerias, emitindo Relatório

de Visita Técnica in loco, quando essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do
alcance das metas;

III - Reunir-se, periodicamente, para análise das informações acerca do processamento da
parceria constantes da plataforma eletrônica e consulta às movimentações da conta bancária específica,
bem como a análise e manifestação sobre denúncias, em conjunto com a Procuradoria Geral do Estado,
mediante designação de Procurador;

IV - Elaborar proposta de aprimoramento dos procedimentos, padronização de objetos,
custos e indicadores relacionados à parceria;

V - Produzir entendimentos voltados à priorização do controle de resultados;
VI - Utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as

redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação;
VII – Avaliar e ratificar os Relatórios Técnicos de Monitoramento e Avaliação, elaborados

pelo Gestor da Parceria, por ocasião da análise da prestação de contas anual.
VIII – Proceder com pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e

utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas, quando necessário.

IX – Emitir relatório descrevendo as atividades desempenhadas e eventuais irregularidades
constatadas.

Art. 12. Está impedido de integrar a CMA a pessoa que tenha participado, nos últimos
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cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da OSC participe, e ter
participado da Comissão de Seleção ou Gestor da Parceria.

Parágrafo único. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e
saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias e devem ser registradas na plataforma
eletrônica, quando houver.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Incluir no Art. 5º, da Portaria nº 582/2019/SEAS-GAB os seguintes incisos:
Art. 5º.

..............................................................................................................................................................
XXIII - informar ao seu superior hierárquico ou à Comissão de Monitoramento

e Avaliação a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
metas da parceria e de indícios de irregularidades ou atos ilícitos na gestão dos recursos,
sugerindo, sempre que possível, as providências;

XXIV - adotar as providências apontadas pela Autoridade Administrativa, no
caso das informações apresentadas no item anterior;

XXV - emitir relatório técnico inicial, ato precedente à aprovação do Plano de
Trabalho, destacando o preenchimento dos pressupostos e opinando pelo prosseguimento ou
não da proposta;

XXVI - emitir Relatório técnico de monitoramento e avaliação referente análise
da prestação de contas quando a parceria for selecionada por amostragem, conforme ato da
Secretária de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social (SEAS), que deverá conter
todos os elementos dos autos e as sugestões de providências, sempre que houver necessidade;

XXVII - emitir relatório conclusivo de análise da prestação de contas final,
levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação,
mencionando necessariamente:

a) resultados alcançados e seus benefícios;
b) impactos econômicos ou sociais;
c) grau de satisfação do público beneficiário, quando possível;
d) possibilidade de sustentabilidade das ações após o término da parceria;
e) demais assuntos que entender pertinentes;
f) opinião sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou reprovação das

contas.
Parágrafo único. A manifestação final do Gestor da Parceria sobre a aprovação

da prestação de contas deverá apresentar uma das seguintes opções:
I - aprovação da prestação de contas, opinando por sua regularidade;
II - aprovação da prestação de contas, opinando no caso de regularidade com

ressalvas; ou
III - rejeição da prestação de contas e sugestão de imediata instauração de

tomada de contas especial, opinando pela irregularidade.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 

LUANA NUNES DE OLIVEIRA SANTOS
Secretária de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS

Documento assinado eletronicamente por LUANA NUNES DE OLIVEIRA
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SANTOS, Secretário(a), em 25/11/2020, às 13:14, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0014801445 e o código CRC 02A7D564.

Referência: Caso responda esta Portaria, indicar expressamente o Processo nº
0026.421396/2020-99 SEI nº 0014801445
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